
Destituição de administrador 
Código de Processo Civil (Nomeação e destituição de titulares de órgãos sociais) 

Do artigo 1484.º -B e artigo 1485.º 
  

Artigo 1484.º - B 
(Suspensão ou destituição de titulares de órgãos sociais) 

  
1 - O interessado que pretenda a destituição judicial de titulares de órgãos sociais, ou de 
representantes comuns de contitulares de participação social, nos casos em que a lei o admite, 
indicará no requerimento os factos que justificam o pedido.  
2 - Se for requerida a suspensão do cargo, o juiz decidirá imediatamente o pedido de suspensão, após 
realização das diligências necessárias.  
3 - O requerido é citado para contestar, devendo o juiz ouvir, sempre que possível, os restantes sócios 
ou os administradores da sociedade.  
4 - O preceituado nos números anteriores é aplicável à destituição que seja consequência de 
revogação judicial da cláusula do contrato de sociedade que atribua a algum dos sócios um direito 
especial à administração.  
5 - Quando se trate de destituir quaisquer titulares de órgãos judicialmente designados, a destituição é 
dependência do processo em que a nomeação teve lugar.   
  

Artigo 1485º 
(Exoneração do administrador na propriedade horizontal) 

  
O processo do artigo anterior é aplicável à exoneração judicial do administrador das partes comuns de 
prédio sujeito a regime de propriedade horizontal, requerida por qualquer condómino com fundamento 
na prática de irregularidades ou em negligência 

 


